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Em atenção ao teor do despacho da ASCONT, (doc. nº 0405899), informamos que esta Seção reitera a exigência contida no
subitem 26.1 do Termo de Referência, doc. nº 0350255, para fins de comprovação de Qualificação Técnica, pelos motivos que
seguem: A Lei 6.938/81 encontra-se vigente e surtindo seus efeitos legais no mundo jurídico. Ressalte-se que a IN 11/2018,
citada como base do pedido de dispensa da exigência do documento em análise a que a empresa Sol Higienização se refere
no  doc.  n.  0405891,  foi  revogada como se  observa  no  espelho  extraído  no  Portal  do  IBANA (http://www.ibama.gov.br
/component/legislacao/?view=legislacao&force=1&legislacao=138172),  restando, assim, a obrigatoriedade da exigência do
Certificado de Cadastro junto ao IBAMA. Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA, cujo
fato gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis – IBAMA para controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos
naturais. Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades constantes do Anexo VIII desta Lei. § 1o
O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 de março de cada ano relatório das atividades exercidas no ano
anterior, cujo modelo será definido pelo IBAMA, para o fim de colaborar com os procedimentos de controle e fiscalização.
(Redação dada pela Lei nº 10.165, de 2000) § 2o O descumprimento da providência determinada no § 1o sujeita o infrator a
multa equivalente a vinte por cento da TCFA devida,  sem prejuízo da exigência desta.  ...  § 1o Para os fins  desta Lei,
consideram-se: (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) I – microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurídicas
que se enquadrem, respectivamente, nas descrições dos incisos I e II do caput do art. 2o da Lei no 9.841, de 5 de outubro de
1999; (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) II – empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual
superior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais);
(Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) III – empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior
a R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais). (Incluído pela Lei nº 10.165, de 2000) § 2o O potencial de poluição (PP) e o
grau de utilização (GU) de recursos naturais de cada uma das atividades sujeitas à fiscalização encontram-se definidos no
Anexo VIII desta Lei. ... ANEXO VIII (Incluído pela Lei nº 10.165, de 27.12.2000) atividades potenciaLmente poluidoras e
utilizadoras de recursos ambientais ... item 15 - Indústria Química - - produção de substâncias e fabricação de produtos
químicos, fabricação de produtos derivados do processamento de petróleo, de rochas betuminosas e da madeira; fabricação
de combustíveis não derivados de petróleo, produção de óleos, gorduras, ceras, vegetais e animais, óleos essenciais, vegetais
e produtos similares, da destilação da madeira, fabricação de resinas e de fibras e fios artificiais e sintéticos e de borracha e
látex sintéticos, fabricação de pólvora, explosivos, detonantes, munição para caça e desporto, fósforo de segurança e artigos
pirotécnicos; recuperação e refino de solventes, óleos minerais, vegetais e animais; fabricação de concentrados aromáticos
naturais, artificiais e sintéticos; fabricação de preparados para limpeza e polimento, desinfetantes, inseticidas, germicidas e
fungicidas;  fabricação  de  tintas,  esmaltes,  lacas,  vernizes,  impermeabilizantes,  solventes  e  secantes;  fabricação  de
fertilizantes e agroquímicos; fabricação de produtos farmacêuticos e veterinários; fabricação de sabões, detergentes e velas;
fabricação de perfumarias e cosméticos; produção de álcool etílico, metanol e similares. - Pp/gu: Alto A empresa especializada
para  prestar  serviços  de  controle  de  vetores  e  pragas  urbanas  deve  possuir  também:  Licenças  válidas  emitidas  pelas
autoridades  sanitária  (Vigilância  Sanitária)  e  ambiental  (órgão  ambiental)  competentes.  Ou  apresentar  comprovante  de
dispensa deles. Goiânia, 09 de novembro de 2.022. Ubiratan Cipriano Aguiar Pregoeiro.
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